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ILUSTRÍSSIMA PREGOEIRA DO  CONSÓRCIO INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA DO ENTRE 
RIOS – CIGAMERIOS 
 
Ref. Pregão Eletrônico nº 02/2023 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 20/2023 

I. Bordignon Pneus Eireli, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ n. 19.891.740/0001-

93 sede Rua Baltazar Carrasco dos Reis nº 984 – Bairro Rebouças Curitiba Estado do Paraná , 

representada neste ato pelo seu sócio  administrador o Sr. Iverson Bordignon, brasileiro, 

divorciado, empresário, portador do  RG nº. 4.605. SSP/PR e CPF nº 000.377.649-26, domiciliado a  

Rua Iapó nº 685, Bairro Rebouças, Curitiba/PR, CEP 80215-223, vem à presença de Vossa Senhoria, 

com fundamento no art. 5º, XXXIV e LV, da Constituição Federal; art. 56, Lei 9.784/1999; art. 109, I, 

alínea “a”, da Lei 8.666/1993; art. 44, Decreto Federal n. 10.024/2019; art. 42, e, demais 

dispositivos legais pertinentes ao caso, interpor RECURSO ADMINISTRATIVO, contra a ilustre 

decisão da eminente da Pregoeira Municipal que habilitou a licitante RK2 PNEUS EIRELI  inscrito no 

CNPJ 26.472.570/0001-78pelos fatos, motivos e fundamentos a seguir expostos. 

1. CABIMENTO 

Conforme art. 109, I, alínea a, da Lei 8.666/1993, cabível recurso contra ato da 

administração (decorrente da aplicação da referida Lei) que habilitar licitante. 

In casu, o douta Pregoeira Municipal habilitou empresa RK2 PNEUS EIRELI  , devido o 

mesmo se declarar  e utilizar ilegalmente os benefícios de Empresa de Pequeno Porte.  

Portanto, cabível o presente recurso. 

2. TEMPESTIVIDADE 

Tratando-se de licitação na modalidade pregão eletrônico, como é o presente caso, o 

Decreto Federal n. 10.024/2019, art. 44, caput, estabelece que declarado o vencedor, qualquer 

licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, de forma imediata, em campo 

próprio do sistema, manifestar intenção de recorrer,  

As razões previstas no caput do dispositivo mencionado acima deverão ser apresentadas 

no prazo de três dias. Neste aspecto, o Decreto Federal seguiu o prazo previsto na Lei 10.520/2002, 

art. 4º, XVIII. 

A empresa licitante, ora recorrente, manifestou sua intenção de recorrer em 25/04/2023 

(terça-feira), na plataforma BNC, o qual aconteceu o certame. 
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Por conseguinte, tempestivo o recurso apresentado quinta-feira, 27/04/2023, anexado na 

própria plataforma que foi disputado o Pregão Eletrônico nº 02/2023. 

3. LEGITIMIDADE 

A Lei 9.784 de 1999 que regula o processo administrativo determina que, têm 

legitimidade para interpor recurso administrativo os titulares de direito e interesses que forem 

parte no processo e aqueles cujos direito ou interesses forem indiretamente afetados pela decisão 

recorrida. 

Não obstante, não haver consenso na doutrina de direito administrativo se a licitação é um 

processo ou um procedimento (aprofundamento que não será percorrido nesta peça recursal), a 

empresa I. Bordignon Pneus Eireli possui legitimidade para interpor recurso administrativo em 

sede de procedimento licitatório. 

Isso porque a recorrente é parte licitante no processo licitatório, e também, a decisão de 

habilitação lhe afeta diretamente, pois ficou em segundo lugar em alguns itens , que a empresa RK2 

Pneus Eireli venceu. 

Logo, a recorrente é parte legítima para interpor o presente recurso, de acordo com art. 

58, I e II, da Lei 9.784/1999. 

4. PREPARO 

O recurso manejado não exige preparo (art. 56, § 2º, da Lei 9.784/1999), desse modo, 

merece ser recebido. 

5. EXPOSIÇÃO DO FATO E DO DIREITO 

O CONSÓRCIO INTEGRADO DE GESTÃO PÚBLICA DO ENTRE RIOS – CIGAMERIOS 

publicou edital de pregão eletrônico na modalidade pregão eletrônico nº 23/2023 cujo  objeto o 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS, EVENTUAIS E PARCELADAS AQUISIÇÕES DE PNEUS E 

CORRELATOS para os municípios consorciados. 

 

A sessão de disputas de preço, ocorreu em 25/04/2023 as 09:00 horas na plataforma  

BNC. 

Após finalizada a fase de lances, a recorrente consultou a documentação e a proposta de 

preços apresentada  pela empresa RK2 PNEUS EIRELI   , e surpreendeu-se com a declaração 
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afirmada pela empresa da qual  ela é Empresa de Pequeno Porte , e pode utilizar dos benefícios da 

lei , no caso do presente certame, a possibilidade de desempate em caso a empresa estar com o 

preço em ate 5% maior contra uma empresa que não se enquadra nesse porte. 

 

Figura 01 
Fonte: documentos de habilitação empresa RK2 Pneus Eireli, arquivo denominado “DECLAR EPP-RK2-Assin-VAL 06 
05 23.pdf”  apresentado no presente certame. 
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Em sendo assim, a recorrente procede com a instauração do presente recurso 

Administrativo,  com a finalidade de instauração de diligência por parte do pregoeiro e sua equipe, 

visando comprovação de desenquadramento da referida empresa e a sua desclassificação no 

certame, bem como, a devida aplicação de penalidades previstas no edital pelo claro 

descumprimento da legislação pátria, nos seguintes termos a seguir delimitados. 

Conforme verificado no certame, a empresa RK2 PNEUS EIRELI  , se utiliza do tratamento 

diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, pois a mesma 

apresentou falsa declaração. 

Dessa forma, importante verificarmos o que preceitua o Art. 3º da Lei nº 123/06: 

 
Art. 3o Para os efeitos desta Lei Complementar, consideram-se microempresas 
ou empresas de pequeno porte a sociedade empresária, a sociedade 
simples, a empresa individual de responsabilidade limitada e o empresário 
a que se refere o art. 966 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 
(Código Civil), devidamente registrados no Registro de Empresas 
Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 
desde que: 
I – No caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual 
ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e 
II – No caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-calendário, receita 
bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais) e igual 
ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 

Percebe-se que a letra da Lei preceitua que a caracterização do enquadramento das 

pequenas empresas se faz por sua receita bruta anual, ou seja, considera-se o teto máximo de R$ 

4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais). 

 
Por sua vez, o Decreto-Lei Nº 1.598/77 traz o conceito legal de receita bruta: 

Art. 12. A receita bruta compreende:(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 
2014) (Vigência) 
I - o produto da venda de bens nas operações de conta própria; (Incluído 
pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência) 
II - o preço da prestação de serviços em geral; (Incluído pela Lei nº 12.973, 
de 2014) (Vigência) 
III - o resultado auferido nas operações de conta alheia; e (Incluído pela 
Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência) 
IV - as receitas da atividade ou objeto principal da pessoa jurídica não 
compreendidas nos incisos I a III. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
(Vigência) 
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Somente no ano de 2.022 , a  empresa RK2 PNEUS EIRELI  faturou o valor de R$ 6.783.583,58 (seis 
milhões setecentos e oitenta e três mil quinhentos e oitenta e três reais e cinquenta e oito 
centavos), ou seja a empresa ultrapassou em 40% o valor permitido pela lei, como informado acima 
é de R$ 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil reais)., conforme é possível verificar figura 
02 abaixo: 
 
 

 
 
Figura 02 
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Fonte: plataforma BLL - pregão eletrônico nº 006/2023 promovido pela Fundação de Assistência Social de Ponta 
Grossa – Paraná . 
 
 
A prova acima é irrefutável, visto que foi a declaração foi assinada pelo próprio Sócio 
Administrador da empresa, que é o Sr Rubens Kruger Kasczuk e o contador da empresa o Sr.  
 Robert Michelc. 
 
A declaração de faturamento do ano de 2.022 e parcial de 2.023, foi apresentada no pregão 
eletrônico nº 006/2023 promovido pela Fundação de Assistência Social de Ponta Grossa – Paraná , 
pela plataforma https://bllcompras.com/ ou também conhecida como BLL, do qual em fase de 
habilitação na presente data e horário (27/04/2023 ás 15:41 horas). 
 
Eventuais diligências sobre o documento anexado pela empresa,  poderá ser verificadas com a 
Pregoeira da Fundação de Assistência Social de Ponta Grossa a Sra. ANDRESSA DOS PASSOS elo 
canais:  telefone (42)32246099 e/ou faspgeliane@gmail.com  
 
A declaração em questão foi inserida no dia 20/04/2023 ás 16:53 após o pedido da Sra. Pregoeira 
vide figura 03. 
 
 
 

 
Figura 03 – documentos complementares 
Fonte: plataforma BLL - pregão eletrônico nº 006/2023 promovido pela Fundação de Assistência Social de Ponta 
Grossa – Paraná . 
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 De forma fraudulenta, irresponsável e inidônea, a declaração foi assinada de forma eletrônica pelas 
ambas as partes mencionadas,  se declarando ME/EPP , será disponibilizado arquivo original anexado 
pela empresa RK2 PNEUS EIRELI  para eventuais diligências. 

Importante destacar que a participação de particular em licitações reservando-se como MPEs, sabendo 
que o mesmo não se enquadra mais neste status jurídico, caracteriza-se fraude, e, por conseguinte, o 
particular estará infringindo o que preceitua o §9º do Art. 3º da Lei nº 123/06, que assim o 

 
9º A empresa de pequeno porte que, no ano-calendário, exceder o limite de 
receita bruta anual previsto no inciso II do caput fica excluída, no mês 
subsequente à ocorrência do excesso, do tratamento jurídico diferenciado 
previsto nesta Lei Complementar, incluído o regime de que trata o art. 12, para 
todos os efeitos legais, ressalvado o disposto nos §§ 9º-A, 10 e 12. 

 
Assim preceitua o entendimento do Tribunal de Contas, pugnando pela penalização da 

empresa fraudulenta, vejamos: 

 
A omissão de empresa em informar que não mais se encontra na condição 
de empresa de pequeno porte, associada à obtenção de tratamento 
favorecido em licitações, justifica a sua inabilitação para participar de 
licitação na Administração Pública Federal. Representação efetuada por 
empresa interessada apontou possíveis irregularidades praticadas por 
empresa que participou de licitações públicas na condição de empresa de 
pequeno porte (EPP), sem atender aos requisitos legais para tanto. O relator 
do feito, ao endossar as conclusões da unidade técnica, ressaltou, com 
suporte nos elementos contidos nos autos, que “o faturamento bruto da 
empresa objeto da representação era, já ao final de 2009, superior ao limite 
estabelecido para o enquadramento como EPP”. Acrescentou que tal 
empresa “não solicitou a alteração de seu enquadramento e participou em 
2010 de procedimentos licitatórios reservados para micro e pequenas 
empresas, vencendo certames e beneficiando-se de sua própria omissão”. 
Acrescentou ainda que: “Ao não declarar a mudança de enquadramento 
legal, a entidade descumpriu o art. 3º, § 9º, da Lei Complementar nº 123/2006, 
o art. 11 do Decreto nº 6.204/2007 e o art. 1º da Instrução Normativa do 
Departamento Nacional de Registro do Comércio nº 103/2007”. E mais: 
“Enquanto a empresa não firmar a ‘Declaração de Desenquadramento’, a 
Junta Comercial expedirá, sempre que solicitada, a ‘Certidão Simplificada’, a 
qual viabilizará sua participação em licitações públicas exclusivas para ME ou 
EPP”. Concluiu, em face desses elementos, que a empresa se beneficiou 
indevidamente das prerrogativas previstas na Lei Complementar 123/2006 
e“usufruiu do regime do Simples Nacional, pagando alíquotas menores de 
tributos, apesar de ter extrapolado o limite de receitas admissível para o 
enquadramento”. Ao final, o relator, em consonância com sugestão da 
unidade técnica, propôs a declaração de inidoneidade da empresa para 
participar de licitação na Administração Pública Federal pelo período de 
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seis meses, com suporte no art. 46 da Lei 8.443/1992. O Plenário, então, 
implementou essa providência. Precedentes mencionados pelo relator: 
Acórdãos nos 1.028/2010, 1.972/2010, 2.578/2010, 2.846/2010, 3.228/2010, 
588/2011 e 970/2011, todos do 

Plenário. Acórdão n.º 3074/2011-Plenário, TC-012.545/2011-2, rel. Min. 
José Jorge, 23.11.2011. 

 

Acórdão  298/2011 
 Plenário Ao não declarar a mudança de 
enquadramento legal, a entidade descumpriu o art. 3º, §9º, da Lei 
Complementar nº 123/2006, o art. 11 do Decreto nº 6.204/2007 e o art. 1º 
da Instrução Normativa do Departamento Nacional de Registro do Comércio 
nº 103/2007. Essa omissão possibilita à empresa benefícios indevidos 
específicos de ME ou EPP. Enquanto a empresa não firmar a 
“Declaração de Desenquadramento”, a Junta Comercial expedirá, sempre 
que solicitada, a “Certidão Simplificada”, a qual viabilizará sua participação 
em licitações públicas exclusivas para  ME ou  EPP. Em relação à sanção de declaração de inidoneidade da empresa para participar de
EPP depende de solicitação da própria empresa, junto ao presidente da 
respectiva Junta Comercial do estado da federação onde se localiza, 
requerendo o arquivamento da ‘Declaração de Enquadramento de ME ou 
EPP’, conforme o inciso II do parágrafo único do art. 1º da IN-DNRC nº 
103/2007. Do mesmo modo, cabe à empresa solicitar o desenquadramento 
da situação de ME ou EPP, de acordo com a alínea 

c.2 do inciso II do parágrafo único do art. 1º da mencionada IN” (Acórdão n.º 
2578/2010-Plenário, TC-008.554/2010-2, rel. Min. Walton Alencar 
Rodrigues, 29.09.2010.) 

 

Em sendo assim, resta completamente demonstrado que existem vários indícios concretos da existência de 

fraude no certame, da qual tenta ludibriar a Administração Pública para fazer proveito da exclusividade 

pautada pela Lei nº 123/06. 

 

Dessa forma, resta inegável a necessidade de instauração de procedimento administrativo pelo Sr. 

Pregoeiro, para que proceda diligências a fim de verificar o enquadramento da empresa RK2 PNEUS 

EIRELI, já que em suma, entende-se que diante de situações que sugiram a ocorrência de fraudes, cabe ao 

pregoeiro instaurar competente processo administrativo para a apuração dos fatos, não sendo crível tão 

somente a desclassificação da empresa do certame. 
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PEDIDO 

Diante do exposto, a recorrente indica o pedido com as especificações: 

Ante o exposto, requer-se: 

a) O recebimento do presente Recurso Administrativo a fim de que seja devidamente processado e, na 

hipótese de não restar reconsiderada a decisão pela Douta Comissão Especial de Licitações, seja encaminhando à 

autoridade superior para apreciação – art. 109, § 4º da Lei 8.666/93; 

b) seja determinada a suspensão dos procedimentos inerentes ao processo licitatório, enquanto pendente 

decisão definitiva do presente recurso, em atendimento aos dispositivos legais, em especial artigo 109, § 2º da Lei 

8.666/93, cientificando a Recorrente acerca da decisão que receber o presente recurso; 

c) Seja instaurado procedimento específico pela Sra. Pregoeira e/ou autoridade competente para 

diligenciar os fatos e provas apresentadas, após confirmada a fraude na licitação, pugna pela aplicação da pena de 

inidoneidade nos termos do Art. 87, inciso IV da Lei nº 8.666/93 e Art. 7º da Lei nº 10.520/02, seja efetuada 

a DESCLASSIFICAÇÃO da empresa RK2 PNEUS EIRELI, do certame, por utilizar indevidamente os benefícios da Lei 

nº 123/06 sem estar economicamente enquadrada como microempresa ou empresa de pequeno porte. 

d) ao final, na análise de mérito, seja dado TOTAL PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO, de 

forma que seja classificada a segunda colocada no certame. 

Termos, pede deferimento. 
Curitiba, 27 de Abril de 2.023. 

 
 
 
 

Iverson Bordignon 
Sócio Administrador 
RG – 4.605.404-0 SSP/PR 
CPF – 000.377.649-26  
 (assinado digitalmente1) 

                                                           
1 Em atenção ao Decreto Federal n. 10.543 de 2020. 
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PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404 / Fax: (83) 3244-5484
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DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com atribuição de autenticar e reconhecer
firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi instituído pela da Lei Nº 10.132, de 06 de
novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-
X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da
Paraíba, endereço https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa I. BORDIGNON PNEUS EIRELI tinha posse de um documento com as mesmas
características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa I. BORDIGNON PNEUS EIRELI a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a I. BORDIGNON PNEUS EIRELI assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n°
13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e
integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2º-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de Autenticação Digital¹ ou na referida sequência,
poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 12/02/2021 13:19:27 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o Art. 1º, 10º e seus §§ 1º e 2º da MP
2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa I. BORDIGNON
PNEUS EIRELI ou ao Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o
Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

¹Código de Autenticação Digital: 96892701214221913738-1 
²Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº 8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013,
Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL
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